
 

 

Superior Tribunal de Justiça

AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 1.502.550 - SP (2019/0125760-5)
  

RELATOR : MINISTRO PRESIDENTE DO STJ
AGRAVANTE : MARCOS PAULO MOREIRA 
ADVOGADOS : MARCOS PAULO MOREIRA (EM CAUSA PRÓPRIA) - SP225787 
   MÁRIO HENRIQUE TRIGILIO  - SP233370 
AGRAVADO  : MARIA DAS DORES TEIXEIRA GONCALVES BRUSCO 
ADVOGADOS : OCTÁVIO LOPES SANTOS TEIXEIRA BRILHANTE USTRA  - 

SP196524 
   RAISSA SIMENES MARTINS  - SP318139 
   CANNIE MAYUMI UEHARA  - SP335007 
   GABRIEL GALLO BROCCHI  - SP374932 
 

  

DECISÃO

Trata-se de agravo apresentado por MARCOS PAULO MOREIRA, contra 

a decisão que não admitiu seu recurso especial, que visa reformar acórdão proferido pelo 

TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SÃO PAULO, assim ementado:

APELAÇÃO. Ação monitória. Empréstimo. Notas promissórias. 

Sentença acolhendo os pedidos monitórios formulados pela ora apelada. 

Apelo da parte demandada. Sem razão. Preliminar. Ilegitimidade de parte. 

Inocorrência. Notas promissórias emitidas pela pessoa física demandante. 

Mérito. Cabia ao recorrente provar o pagamento do débito, ônus do qual não 

se desincumbiu. Montante exigido fundamentado em documentos 

demonstrativos da relação jurídica entre as partes, notas promissórias e 

planilha de cálculo do saldo devedor atualizado, preenchendo corretamente os 

requisitos previstos no art. 700 do CPC. Ausência de abusividades. Encargos 

acolhidos pelo ordenamento jurídico. Recurso desprovido.

É o relatório. Decido.

Na espécie, incide o óbice da Súmula n. 284/STF, uma vez que não houve a 

correta indicação do permissivo constitucional autorizador do recurso especial, 

aplicando-se, por conseguinte, a referida Súmula: “É inadmissível o recurso 

extraordinário, quando a deficiência na sua fundamentação não permitir a exata 

compreensão da controvérsia”. 

Isso porque, conforme disposto no art. 1.029, II, do CPC/2015, a petição do 

recurso especial deve conter a “demonstração do cabimento do recurso interposto”.

Sendo assim, o recorrente, na petição de interposição, deve evidenciar de 

forma explícita e específica em qual ou quais dos permissivos constitucionais está 
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fundado o seu recurso especial, com a expressa indicação da alínea do dispositivo 

autorizador. 

Este entendimento possui respaldo em antiga jurisprudência desta Corte 

Superior de Justiça, que assim definiu: “O recurso, para ter acesso à sua apreciação neste 

Tribunal, deve indicar, quando da sua interposição, expressamente, o dispositivo e alínea 

que autoriza sua admissão” (AgRg no Ag 205.379/SP, relator Ministro José Delgado, 

Primeira Turma, DJ de 29/3/1999, p. 135). 

Confiram-se ainda os seguintes julgados: AgInt no AgInt no AREsp n. 

1.015.487/RJ, relator Ministro Marco Aurélio Bellizze, Terceira Turma, DJe de 

2/8/2017; AgRg nos EDcl no AREsp n. 604.337/RJ, relator Ministro Ericson Maranho 

(desembargador convocado do TJ/SP), Sexta Turma, DJe de 11/5/2015; e AgRg no 

AREsp n. 165.022/SP, relator Ministro Marco Aurélio Bellizze, Quinta Turma, DJe de 

3/9/2013.

Ademais, incide novamente o óbice da Súmula n. 284/STF, uma vez que a 

parte recorrente deixou de indicar precisamente os dispositivos legais que teriam sido 

violados, ressaltando que a mera citação de artigo de lei na peça recursal não supre a 

exigência constitucional.

Nesse sentido: "Impossível o conhecimento do recurso pela alínea 'a'. Isto 

porque não há na petição do recurso especial a clara indicação dos dispositivos legais que 

se entende  por violados. A citação de passagem de artigos de lei não é suficiente para 

caracterizar e demonstrar a contrariedade a lei federal, já que impossível identificar se o 

foram citados meramente a título argumentativo ou invocados como núcleo do recurso 

especial interposto" (AgInt no REsp n. 1.615.830/RS, relator Ministro Mauro Campbell 

Marques, Segunda Turma, DJe de 11/6/2018).

Ante o exposto, com base no art. 21-E, V, do Regimento Interno do 

Superior Tribunal de Justiça, conheço do agravo para não conhecer do recurso 

especial.

 Nos termos do art. 85, § 11, do Código de Processo Civil, majoro os 

honorários de advogado em desfavor da parte recorrente em 15% sobre o valor já 

arbitrado nas instâncias de origem, observados, se aplicáveis, os limites percentuais 

previstos nos §§ 2º e 3º do referido dispositivo legal, bem como eventual concessão de 
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justiça gratuita.

Publique-se. Intimem-se.
 

  

Brasília, 12 de junho de 2019.

MINISTRO JOÃO OTÁVIO DE NORONHA 

Presidente
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